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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA
TIPO: MELHOR TÉCNICA E PREÇO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2579/2021
	1. DISPOSIÇÕES GERAIS


1.1) O PREFEITO MUNICIPAL DE GLORINHA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, comunica a todos os interessados que a Comissão de Licitações receberá até às 9h, do dia 17/10/2022, na sala de reuniões, na Prefeitura Municipal, situada na Av. Dr. Pompílio Gomes Sobrinho n° 23.400, Centro, Glorinha/RS, propostas financeiras para prestação de serviços, conforme o item 2 deste Edital.                                                       
	2. OBJETO


2.1) O objeto deste Edital de Concorrência é a contratação, ad exitum, de sociedade de advogados para a prestação de serviços jurídicos e acessórios consistentes nos atos preparatórios e na propositura de ações judiciais contra a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência.
	3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


3.1) Os recursos decorrentes do presente instrumento correrão a conta do orçamento vigente:

02.00 – GABINETE DO PREFEITO

02.03 -  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

3.3.90.35.00.00.00 – Serviços de Consultoria (29095) 
	4. DOS PRAZOS


4.1) Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

4.2) Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia de expediente da Prefeitura Municipal de Glorinha.

4.3) A execução dos serviços, objeto desta licitação, deverá ser concluída em até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo, iniciada a contagem a partir do recebimento da Ordem de Início dos Serviços, dentro dos limites legais admitidos. A responsabilidade do licitante vencedor estende-se até a data do recebimento do crédito.
4.4) Para efeito de julgamento da habilitação e proposta serão considerados os prazos totais fixados pela proponente, contados em dias úteis.

4.5) Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93 (Anexo X).

4.6) O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante do item 4.5.

4.7) Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos, conforme item 14 deste edital.
	5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO


5.1) Poderão participar do presente certame as sociedades de Advogados constituídas na forma do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei nº 8.906, de 04/07/1994), com domicílio profissional ou sede em qualquer cidade do Brasil.
5.2) Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

a) Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretada, ou em processo de recuperação extrajudicial;

b) Em dissolução ou em liquidação;

c) Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o Município de Glorinha;

d) Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União;

e) Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605, de 1998;

f) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

g) Que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

h) Estrangeiras que não funcionem no País;

i) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993;
	6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES


6.1) As empresas que desejarem participar da licitação estarão condicionadas à apresentação de 03 (três) envelopes distintos, indevassáveis e lacrados, numerados de 01 – HABILITAÇÃO, 02 – PROPOSTA TÉCNICA e 03 - PROPOSTA DE PREÇOS, na seguinte forma: 

I - Envelope N0 01 - HABILITAÇÃO

Terá, na parte externa, as seguintes indicações:

- HABILITAÇÃO
- PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORINHA
- EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022
- RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E CNPJ
- TELEFONE PARA CONTATO

II - Envelope N0 02 – PROPOSTA TÉCNICA
Terá, na parte externa, as seguintes indicações:

- PROPOSTA TÉCNICA
- PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORINHA
- EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022
- RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E CNPJ
- TELEFONE PARA CONTATO

III - Envelope N0 03 – PROPOSTA DE PREÇOS

Terá, na parte externa, as seguintes indicações:

- PROPOSTA FINANCEIRA

- PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORINHA

- EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022

- RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E CNPJ

- TELEFONE PARA CONTATO

6.2) Os documentos de quaisquer dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via, preferencialmente em papel timbrado do proponente, em idioma português e não poderão conter rasuras ou entrelinhas em seu conteúdo, devidamente carimbada e assinada pelo proponente em todas as folhas na forma especificada no item 6.3 deste Edital.
6.3) Os documentos exigidos nos envelopes, deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada nos serviços notariais e de registros ou por servidor do município, sendo que os documentos poderão ainda ser extraídos de sistemas informatizados (internet), ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.
6.4) Não serão consideradas as propostas que deixem de atender, no todo ou em parte, qualquer das disposições deste Edital, bem como aquelas manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais as que contiverem preços vis ou excessivos, face aos preços correntes no mercado.

6.5) Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos, após entregues à Comissão Permanente de Licitação.

6.6) Nos preços propostos deverão ser computadas todas as despesas indispensáveis à realização dos serviços, combustível, materiais de expediente, encargos das leis sociais, e quaisquer despesas acessórias e necessárias, não especificadas neste Edital, e relativas aos trabalhos objeto desta licitação.

6.6.1) Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para executar os serviços, sendo desconsiderado qualquer reivindicação de pagamento adicional quando devido a erro ou má interpretação de parte da proponente.

	7. DOS ENVELOPES


7.1) ENVELOPE Nº. 01 – HABILITAÇÃO:
O envelope nº. 01 indicará na parte externa as especificações discriminadas no item 6.1.I deste Edital e o no seu interior, deverá conter a seguinte documentação:

I - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato Constitutivo, Contrato ou Compromisso Social em vigor, com a última alteração contratual consolidada, devidamente registrada na respectiva seccional da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, onde a sociedade de advogados tem sua sede (matriz);
b) Se a pessoa jurídica (filial), cópia do aditivo ao Contrato Social devidamente registrado na respectiva seção da Ordem dos Advogados do Brasil; 

II - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) Certidão de regularidade de tributos municipais, expedida pelo município no qual esteja localizado o domicílio ou a sede da licitante;

d) Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos estaduais, expedida pela Unidade da Federação na qual esteja localizado o domicílio ou a sede da licitante;

e) Certidão conjunta de regularidade de débitos relativos a tributos federais e a Dívida Ativa da União, abarcando as Contribuições Previdenciárias;
f) Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT), para comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa em matéria falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para apresentação do documento.
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigidos e apresentáveis na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, podendo ser substituído por Escrituração Contábil Digital (ECD), através do SPED – Serviço Público de Escrituração Digital, conforme Instruções Normativas RFB nº. 787/07. A situação da empresa deverá ser comprovada através dos seguintes indicadores, que serão apresentados já calculados por profissional competente, será realizada com a aplicação da seguinte fórmula, e respectivos índices mínimos aceitáveis:
1. LC (índice de liquidez corrente), o qual será calculado como segue:
LC = AC, onde:
PC
Somente será aceita para fins de habilitação a empresa proponente, quando o LC for igual ou superior a 1,0.
2. LG (índice de liquidez geral), o qual será calculado como segue:
LG = ( AC + ARLP ), onde:
( PC + PELP )
Somente será aceita para fins de habilitação a empresa proponente, quando o LG for igual ou superior a 1,0.
SG (solvência geral), o qual será calculado como segue:
SG = ( AT - DA ), onde:
( PC + PELP )
Somente será aceita para fins de habilitação a empresa proponente, quando o SG for igual ou superior a 1,50.
Onde:
AC = Ativo circulante PC = Passivo circulante 
ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo AT = Ativo Total
PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo DA = Despesas Antecipadas 
Obs: utilizar no cálculo duas casas decimais.
IV - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovante de registro e inscrição da Sociedade de Advogados na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB;

b) Relação da equipe técnica responsável pela execução dos serviços, acompanhada do comprovante de registro e regularidade de cada um dos advogados junto à respectiva seccional da OAB;
b.1) A vinculação do profissional com a licitante deverá ser comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos: carteira de trabalho devidamente registrada, em caso de advogado empregado; ou contrato de advogado associado, na forma do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos advogados do Brasil; ou sócio relacionado no contrato social ou profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços; 

c) Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a empresa licitante prestou serviço de assessoria jurídica satisfatoriamente.

c.1) Os atestados deverão constar os dados contratuais dos serviços (número, ano e contratado), e especificação do serviço desenvolvido e responsabilidade do profissional. Caso o serviço tenha sido contratado por etapas, deverão ser especificadas as etapas concluídas para avaliação de acordo com as exigências listadas na experiência de trabalho;

V – DECLARAÇÕES:

a) Declaração que não empresa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

b) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do Art. 87 da Lei Federal nº 8666/93.
c) Declaração de que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimentos a Lei Federal nº 12.846/2013.
d) Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por representante legal, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações prevista no mesmo diploma legal.

7.2) A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por profissional contábil, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.
7.2.1) As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 2.400.000.00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.

7.2.2) A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 7.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

7.2.3) O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

7.2.4) O prazo de que trata o item 7.2.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

7.2.5) A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.2.2 implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.3) ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA TÉCNICA:
O envelope nº. 02 indicará na parte externa as especificações discriminadas no item 6.1.II deste Edital e o no seu interior, deverá conter, a seguinte documentação:

7.3.1) Descrição da experiência da empresa e ou membros da equipe técnica em trabalhos pertinentes ao objeto deste edital.

7.3.2) A proposta técnica deverá ser acompanhada da documentação de comprovação da Capacitação Profissional e da Experiência mínima em trabalho similares de cada profissional integrante da Equipe Técnica, bem como da experiência da empresa e ou membros da equipe técnica em trabalhos pertinentes ao objeto deste edital.

7.3.3) Para a avaliação da formação profissional, serão considerados apenas os títulos acadêmicos de pós-graduação, especialização, mestrado ou doutorado, reconhecidos pelo Ministério da Educação e de acordo com as exigências estabelecidas para formação de cada perfil profissional.

7.3.4) A experiência dos profissionais que compõem a equipe técnica será avaliada segundo os quesitos definidos no Anexo II deste Edital.
7.4) ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA FINANCEIRA:
O envelope nº. 03 indicará na parte externa as especificações discriminadas no item 6.1.III deste Edital e o no seu interior, deverá conter, a seguinte documentação:
7.3.1) Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá prestar os serviços objeto da licitação, endereço completo, telefone, e endereço eletrônico (e-mail). Os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase de contratação;
7.3.2) Valor global da proposta relativamente à integralidade dos serviços licitados;
7.3.3) Os preços apresentados na proposta deverão estar expressos em PERCENTUAL (%) e serão finais, incluídos todos os encargos a ele inerentes, ao percentual mínimo de 5% e máximo de 20%, o que será valorado conforme o disposto no Anexo III do presente edital.
7.3.4) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão às da proposta.
7.3.5) Indicação das especificações claras e detalhadas, quando for o caso;
7.3.6) O prazo de validade das propostas ficará suspenso no caso de recurso administrativo ou judicial interposto na presente licitação.
7.3.7) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas necessárias, inclusive taxas e impostos, indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.
Observação: O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data aprazada para a sua entrega.
	8. DO JULGAMENTO


8.1) O julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços desta licitação será feito de acordo com o rito previsto na Lei Federal nº 8.666/1993 para o tipo Melhor Técnica e Preço, observados os prazos, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital.
8.2) Aberto os trabalhos pela Comissão de Licitação, considerar-se-á encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, não sendo tolerados atrasos, sendo que nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modificações à documentação apresentada. A licitação transcorrerá em sessão pública, sendo que somente o representante credenciado e identificado de cada empresa licitante terá direito à manifestação.

8.3) Abertos os envelopes nº 01 (HABILITAÇÃO), os documentos serão apresentados a todos os proponentes e rubricados folha a folha pelos seus representantes e membros da Comissão de Licitação, não implicando a rubrica em reconhecimento de validade do seu conteúdo, mas tão somente na sua existência formal;

8.4) A Comissão Permanente de Licitação analisará os Documentos de Habilitação e divulgará, se necessário em data posterior, o resultado desta fase, informando as PROPONENTES habilitadas, as não habilitadas e as razões que fundamentem e motivem essas decisões, com base nos critérios propostos neste EDITAL;

8.5) Promulgado o resultado da fase de habilitação, se todas as concorrentes, habilitadas ou não, renunciarem ao direito de interpor recursos, a Comissão de Licitação lavrará ata circunstanciada do evento e procederá de imediato à abertura dos envelopes nº 02 (PROPOSTA TÉCNICA), apenas das PROPONENTES consideradas habilitadas, cujo conteúdo será rubricado pelos representantes credenciados e pela Comissão de Licitação;

8.6) A licitante que tiver a maior Pontuação na PROPOSTA TÉCNICA será a primeira classificada e assim sucessivamente, passando-se à fase seguinte, de verificação das Propostas de Preços.
8.7) Será desclassificada a licitante que não atingir a Pontuação da Proposta Técnica maior ou igual a 50% do valor do Quadro A e B, do total de 650 (seiscentos e cinquenta) pontos possíveis, ou cuja documentação não atenda as exigências deste Edital e seus anexos.

8.8) Promulgado o resultado final da fase de Proposta Técnica, a Comissão procederá a abertura dos envelopes de nº 03 – PROPOSTA DE PREÇOS das licitantes que tiverem suas "PROPOSTAS TÉCNICAS" classificadas, em continuidade à sessão já aberta, se todas as licitantes, classificadas ou não, de modo expresso, desistirem de interpor recurso(s), mediante registro circunstanciado em ata, ou em sessão pública a ser designada.

8.9) Abertos os envelopes de nº 03 - PROPOSTA DE PREÇOS, contendo as Propostas de Preços, estas serão examinadas e rubricadas pelos licitantes presentes e pela Comissão. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem irregularidades, vícios ou defeitos que impossibilitem o seu entendimento ou comprometam sua idoneidade, não atendam às especificações consideradas relevantes do Edital, ou contenham preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 43, inc. IV, e art. 48 da Lei 8.666/93. Serão desclassificadas as propostas com valor superior ou inferior ao valor estimado fixado pelo Município.
8.10) As Propostas de Preços serão avaliadas por meio dos critérios, constantes no Anexo III descritos neste edital e no Termo de Referência.

8.11) O julgamento final será realizado de acordo com a soma dos pontos obtidos na Proposta Técnica e na Proposta de Preços, sendo julgada vencedora a empresa que obtiver maior pontuação total.

8.11.1) Em caso de empate, depois de assegurada a preferência de contratação de que trata o art. 44 da Lei Complementar nº  123/2006, e de observados os critérios de desempate estabelecidos no §2º do art. 3º da Lei Federal nº 8666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todas as licitantes.

8.12) Ocorrendo o empate ficto previsto no § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurada a preferência da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, em conformidade com os itens que seguem:

8.12.1) Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor;

8.12.2) Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, será convocada para apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora da licitação;

b) se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 8.12 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item.

8.13) Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa satisfizer as exigências do item 8.12.1 deste edital, será declarado vencedora a licitante detentora da proposta originariamente de menor valor;

8.14) O disposto no item 8.12 deste edital não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa;

8.15) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.16) Declarado o resultado final do julgamento das propostas, a Comissão de Licitação concederá prazo para a apresentação de recurso pelas PROPONENTES, que deverão ser interpostos com observância ao art. 109, I, da Lei Federal nº 8.666/93, dirigidos à Comissão de Licitação e protocolados no Protocolo Geral da Secretaria Municipal de Administração e Meio Ambiente.

8.17) A Comissão Permanente de Licitação manterá em seu poder os envelopes “Propostas” das licitantes consideradas inabilitadas, devidamente fechados e rubricados, no fecho, pelos membros da Comissão e pelos representantes legais das licitantes presentes, os quais serão devolvidos, fechados, após o término do período recursal;

8.18) Os envelopes ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação pelo período de 20 (vinte) dias corridos, e findo este prazo, a Administração não terá mais qualquer responsabilidade sobre o seu teor;

8.19) Se todas as habilitações/propostas forem desclassificadas, a Comissão de Licitações poderá fixar, aos licitantes, o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outras, escoimadas das causas que originaram a inabilitação/desclassificação.

	9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS


9.1) As impugnações ao Edital, previstas na Lei Federal nº 8666/93, deverão ser efetuadas por escrito, endereçadas à Comissão de Licitações e protocoladas pelo -e-mail: editais@glorinha.rs.gov.br, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis.

9.1.1) Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

9.2) Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei Federal nº 8666/93.
9.2.1) O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.3) Não serão conhecidas as impugnações ao Edital e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante de licitante que não comprove poder legal de representação.
	10. DO PAGAMENTO


10.1) Os serviços devem ser executados com retidão, em obediência às normas éticas provenientes da Ordem dos Advogados do Brasil. 
10.2) A contratada deve apresentar a Procuradoria Geral do Município, relatório das atividades realizadas e do andamento processual de todas as ações e demandas objeto da presente licitação, quando solicitado por escrito. 

10.3) Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA perceberá remuneração honorária equivalente de até 20% (vinte por cento) do valor efetivamente recuperado e incrementado ao Erário Municipal da CONTRATANTE – a depender dos termos ofertados pelo vencedor, condicionando-se ainda à decisão transitada em julgado e verificado a regular prestação de serviços (liquidação).
10.3.1) Fica estipulado que, em sendo o caso, com fulcro no art. 22, § 4º, da Lei n° 8.906/94, no ato da expedição de eventual precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passíveis de restituição, a CONTRATADA poderá requerer em Juízo o destaque dos honorários contratuais.
10.3.2) No caso de incremento de receita ao Erário Municipal através de deferimento de medida liminar, os honorários advocatícios incidentes sobre o proveito econômico mensal deverão ser reservados em conta própria no orçamento do Ente Municipal e liberados, tão somente, quando do trânsito em julgado da demanda, sendo os mesmos limitados a 30 (trinta) meses de repasses.
10.4) O futuro contratado dispõe do prazo de 12 (doze) meses para assessorar o Município, podendo o dito prazo ser prorrogado, nos moldes da Lei Federal nº 8.666/93, mediante termo aditivo. A responsabilidade do licitante vencedor estende-se até a data do recebimento do crédito. 
10.5) Ainda que findo o prazo e eventualmente não renovado o instrumento, as obrigações assumidas pelas partes remanescem, até que findos os processos já em curso.
10.6) Caso não seja possível o cumprimento através do item 10.3.1, os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o fornecedor informar o número do banco, da agência e conta bancária, ou através de banco credenciado, a critério da Administração.
10.7) Deverá ser enviada ao e-mail, a nota fiscal eletrônica e cópia da DANFE (Documento auxiliar da nota fiscal eletrônica) em formato PDF, quando for o caso.
	11. DA FISCALIZAÇÃO


11.1) A gestão da contratação ficará a cargo do Gestor de Contrato da secretaria requisitante, nomeado através de Portaria municipal.
11.1.1) Compete ao Gestor, com anuência do Secretário da Pasta, nos termos do Decreto Municipal nº 3095/2014.
I – Efetuar o controle do prazo de vigência contratual para fins de realizar-se eventual prorrogação do prazo do contrato;
II – Autorizar a celebração de termo aditivo para a alteração do contrato;
III – Autorizar a eventual celebração de termo aditivo para prorrogação de prazo do contrato, após exame qualitativo do produto ou serviço prestado pelo contratado; 
IV – Requerer a instauração de procedimento para aplicação de penalidade às empresas;
V – Decidir sobre a rescisão do contrato;
VI – Analisar e manifestar-se sobre eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos valores contratuais;
VII – Analisar e responsabilizar-se por eventual necessidade de convalidação dos termos contratuais; 
11.2) A fiscalização do cumprimento do avençado ficará a cargo do(a) Fiscal, o(a) servidor(a) público(a), Sr. Joacir Cardoso da Silva – Assessor Jurídico e Heloisa Helena Romera de Araújo – Agente Administrativo.
11.2.1) Compete ao (à) Fiscal do Contrato, nos termos do Decreto Municipal nº 3095/20214:
I – Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato;
III – Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, a expensas da contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;
IV – Receber o objeto do contrato mediante termo assinado pelas partes, em conjunto com o Secretário da Pasta;
V – Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as especificações contidas no contrato, observando o memorial descritivo;
VI – Exigir o cumprimento dos prazos estabelecidos no presente contrato;
VII – Exigir o cumprimento das cláusulas do presente contrato e dos respectivos termos aditivos;
VIII – Atestar as notas fiscais e faturas;
IX – Comunicar ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada de decisões ou providencias que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;
X – Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato;
XI – Emitir atestado de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido;
11.3) A atividade de gestão e fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do contrato.

12. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES

12.1)  A empresa contratada obriga-se a:
12.1.1) Observar as eventuais diretrizes técnicas do Município emanadas diretamente ou por intermédio de sua equipe, aos quais a contratada se reportará nas questões controvertidas e complexas, comprometendo-se a adotar a tese jurídica que lhe for recomendada, predispondo-se ao debate teórico que vise ao aprimoramento e padrão mínimo da defesa dos direitos da Contratante, comprometendo-se o Município no fornecimento de documentação e subsídios instrutórios;
12.1.2) Manter o Município informado a respeito do objeto, do valor e do trâmite processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios ou específicos, estes quando solicitados expressa e extraordinariamente pela contratante, com informações atualizadas sobre todas as demandas sob o seu patrocínio, entregando-os, mediante contrarrecibo, ao administrador/gestor do contrato;
12.1.3) Não se pronunciar à imprensa em geral, acerca de quaisquer assuntos relativos às atividades do Município e da sua atividade profissional contratada, bem como quanto aos processos administrativos e/ou judiciais em que for a contratante interessada, exceto quando formalmente autorizado;
12.1.4) Ser o fiel depositário de toda a documentação que lhe for entregue, mediante recibo, pelo Município, até a sua total devolução, que também deverá ser feita mediante recibo;
12.1.5) Disponibilizar, documental e virtualmente, a Procuradoria as cópias assinadas e protocolizadas das peças elaboradas em cumprimento ao contrato;
12.1.6) Informar sobre os trâmites na ANP - Agência Nacional do Petróleo e/ou judiciais junto aos órgãos reguladores e outras instâncias, mediante Relatório de Atividades;
12.1.7) Realizar reuniões técnicas periódicas para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho, podendo ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados;
12.1.8) Estruturar equipe com a devida capacitação técnica, com os pré-requisitos suficientes para o atendimento ao projeto, distribuindo e gerenciando suas atividades;
12.1.9) Submeter ao conhecimento o Município qualquer substituição dos profissionais envolvidos na execução dos serviços;
12.1.10) Em caso de trabalhos nas dependências internas do Município, fornecer aos profissionais alocados os materiais de consumo (papel, caneta, lápis, cartucho de impressora, dentre outros) necessários à prestação de serviços;
12.1.11) Responsabilizar-se e arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados no recinto da prestação do serviço, ressarcindo o Município pelos prejuízos eventualmente causados;
12.1.12) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços, ainda que acontecido nas dependências do Município;
12.1.13) Observar e atender a todas as normas, instruções e ordens internas emanadas pelo Município, além da legislação pertinente, no que couber;
12.1.14) Executar diretamente os serviços contratados, dentro dos prazos e valores aprovados.
12.1.15) Acatar todas as disposições contidas no presente Termo de Referência, sob pena de incorrer em penalidade, inclusive, com aplicação de multa em percentual calculado sobre o valor total do contrato.
12.2) O Município de Glorinha obriga-se a:
12.2.1) Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando se todas as obrigações foram cumpridas, acompanhar o andamento dos serviços, bem como atestar as Notas Fiscais/Faturas competentes;
12.2.2) Avaliar e aprovar a documentação da equipe técnica apresentada pela Assessoria Jurídica, fornecer procuração para que a mesma a represente em atos administrativos e judiciais, certificando-a formalmente sobre a data de início da prestação de serviços;
12.2.3) Fornecer todas as informações que se fizerem necessárias à Assessoria para atender aos padrões de qualidade, exigidos no serviço;
	13. DAS PENALIDADES


13.1) A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades constantes neste Edital.

13.2) Será aplicada multa de 0,15% (zero vírgula quinze por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do objeto contratual não realizado, quando a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo estabelecido, a obrigação assumida.

13.3) A multa a que alude o subitem anterior não impede que a Prefeitura rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital.

13.4) A multa será descontada dos pagamentos do respectivo contrato ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

13.5) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a administração municipal poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I – Advertência;

II - Multa, na forma prevista neste instrumento;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o órgão ou entidade promotora da licitação, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.6) A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 13.5 é da alçada da autoridade competente, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista.

13.7) Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, quando a proponente vencedora:

I - Recusar-se a assinar o contrato, estando sua proposta dentro do prazo de validade; 

II - Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização da Contratante;

III - Executar o objeto contratual em desacordo com as normas técnicas ou especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

IV - Desatender às determinações da fiscalização;

V - Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais ou municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração;

VI - Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratual.

13.8) Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, quando a proponente vencedora:

I - Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto contratual;

II - Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte o objeto contratual;

III - Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar dano à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada de reparar os danos causados.

13.9) As sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 13.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº. 8666/93:

I - Praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II - Praticarem atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.
	14. DA POSSÍVEL FRAUDE À LICITAÇÃO


14.1) A constatação, no curso da presente licitação, de condutas ou procedimentos que impliquem em atos contrários ao alcance dos fins nela objetivados, ensejará a formulação de imediata representação ao MINISTÉRIO PÚBLICO para que sejam adotadas as providências tendentes à apuração dos fatos e instauração do competente procedimento criminal, sem prejuízo da abertura de processo administrativo especial para os fins estabelecidos no art. 88, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93.

	15. DO FORO


15.1) Fica eleito Foro da Comarca de Gravataí para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação.          

	16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


16.1) As proponentes que tiverem eventuais dúvidas de caráter legal ou técnico na interpretação dos termos deste Edital, serão atendidas durante o expediente da Prefeitura Municipal de Glorinha, no Setor de Compras e Licitações, no endereço expresso no item 1, ou pelo telefone (51) 3487-1020, ramais 211, 213 e 236, no horário das 8h às 12h e das 13h às 17h, ou pelo e-mail: compraselicitacoes@glorinha.rs.gov.br.

16.2) Os envelopes entregues em mãos, e/ou enviados via CORREIO ou TRANSPORTADORA, deverão ser remetidos com antecedência e aos cuidados do "SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES", caso contrário a comissão, não se responsabiliza por envelopes que não cheguem em tempo hábil às suas mãos ou do Setor de Compras e Licitações.

16.3) Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contrato, os proponentes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitação.

16.4) Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei 8.666/93).

16.5) Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos,à licitação os participantes retardatários.

16.6) A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.7) Reserva-se à Comissão o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares.

16.8) Não havendo expediente na data fixada no item 1.1, a reunião será realizada no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora, salvo motivo de força maior ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.                                                       

16.9) A Administração reserva-se ao direito de anular ou revogar a presente CONCORRÊNCIA, a qualquer tempo, desde que ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, fundamentados conforme prescrição contida no Art. 49, da Lei nº 8.666/93, dando ciência aos interessados mediante a afixação do comunicado no Átrio de Publicações Oficiais.

16.10) Faz parte deste Edital os seguintes documentos:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II - Planilha de Critérios para Avaliação das Propostas Técnicas;

Anexo III – Planilha de Critérios para Avaliação do Preço das Propostas Técnicas;

Anexo IV -  Modelo de Credenciamento; 

Anexo V – Modelo de Declaração de Idoneidade; 

Anexo VI – Modelo de Declaração que não Emprega Menor; 

Anexo VII – Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 123/2006;

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Recusa ao Prazo de Recurso;

Anexo IX – Modelo de Proposta Financeira;

Anexo X - Minuta do Contrato.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORINHA – RS, em 31 de agosto de 2022.
Paulo José Silveira Correa
Prefeito Municipal

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços jurídicos e acessórios consistentes nos atos preparatórios e na propositura de ações judiciais contra a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP:
Declarar o direito do Município em receber os valores a título de royalties de Petróleo, diante da existência de tubulação de oleoduto que passam no território municipal, conforme Licença de Operação sob o n° 04522/2018, expedido pela FEPAM.
a) Condenar a União e a ANP ao pagamento das diferenças efetivamente apuradas pelo não repasse da correção no pagamento dos royalties, devidamente corrigidas e com a incidência de juros de mora legalmente permitidos, quando do efetivo pagamento.
É também objeto de contratação o ato preparatório necessário para evidenciar o direito do Município na obtenção dos créditos acima referidos.

JUSTIFICATIVA: Recentemente, recebemos material ilustrativo de outros municípios do estado e país que, após manejarem as devidas ações judiciais, obtiveram êxito em majorar sua participação mensal, além de verem possível a cobrança pretérita das diferenças atualmente admitidas junto à ANP - Agência Nacional do Petróleo.
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços englobam as atividades de prestação de serviços jurídicos na recuperação, incremento e acompanhamento dos repasses de participações governamentais realizados pela ANP- Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, englobando o ajuizamento da ação competente e o seu acompanhamento integral com a elaboração de todas as peças processuais pertinentes, tais como inicial, réplicas, impugnações, embargos, exceções, informações, comparecimento a audiências, interposição de recursos e respostas, apresentação de razões ou contrarrazões, agravos em todas as instâncias, inclusive perante os tribunais superiores, sustentação oral, se for o caso, arrazoados que se fizerem necessários e demais serviços jurídicos relacionados ao objeto contratado.
1) Os serviços ainda incluem a execução das providências cabíveis em razão de intimações, despachos, decisões, sentenças, bem como a realização e acompanhamento de diligências e outras medidas.

2) A prestação de serviços abrange todas as ações, exceções e incidentes processuais relacionados à demanda principal.

3) Deverão ser realizadas pela CONTRATADA todas as atividades judiciais, técnicas e administrativas pertinentes aos serviços objeto deste contrato.

4) A CONTRATADA deverá prestar todas as informações relacionadas à ação patrocinada sempre que oportuno e mensalmente, por meio de relatórios de atividades judiciais e extrajudiciais realizadas, a Secretaria da Fazenda.

FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
A execução do objeto contratado ficará a cargo da equipe técnica indicada à assinatura do contrato, a qual deve ser integrada, obrigatoriamente, por, no mínimo, 1 (um) advogado que comprove experiência em ações semelhantes ao objeto do presente certame, que, sob pena de rescisão unilateral do contrato pelo Município Contratante, participará efetivamente da prestação dos serviços.
Para a execução dos serviços objeto do contrato, o gestor/fiscal do contrato no Município articular-se-á diretamente com o(s) advogado(s) que comprovem os requisitos anteriores.
O Município deve ser imediata, expressa e previamente informado da eventual substituição do advogado qualificado para a contratação, com a indicação dos nomes dos substitutos. Os poderes outorgados em procuração não poderão ser substabelecidos para profissional não constante dos quadros societário, de empregados ou de estagiários da CONTRATADA, uma vez que o objeto contratado deverá ser executado diretamente pela CONTRATADA. Poderá haver substabelecimento para pessoa estranha aos quadros de pessoal da CONTRATADA para execução de atividades acessórias aos serviços - contratados, tais como para solicitação de cópias de processos em tribunais e fóruns localizados fora da comarca onde tramitará o processo, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA pelo ônus e correção técnica dos serviços.
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelos documentos que lhe forem entregues, na condição de fiel depositária, o que será registrado mediante recibo/termo de compromisso.
O ajuizamento de eventual ação ocorrerá em até 60 (sessenta) dias úteis contados da assinatura do contrato e os serviços envolverão a fase declaratória e a fase de cumprimento de sentença.
A CONTRATADA submeterá previamente ao Município, por meio de mensagem eletrônica, com a devida fundamentação, no prazo máximo de 04 (quatro) dias úteis antes do vencimento do prazo, qualquer proposta para a não propositura da ação, não apresentação de recursos, desistência do processo, assim como a não adoção de qualquer outra medida judicial, extrajudicial ou administrativa. A ausência de resposta formal do Município não pode ser interpretada como autorização tácita. A comunicação deverá estar acompanhada da necessária interpretação em linguagem clara e objetiva da ordem judicial a ser cumprida, inclusive indicando o prazo e a forma para seu atendimento, evitando que o Município incorra em eventual sanção, sem prejuízo da adoção das medidas processuais cabíveis.
A CONTRATADA informará, em até 2 (dois) dias úteis após a intimação, a designação de audiências, hastas públicas e outros atos processuais que demandem o comparecimento de prepostos, testemunhas ou a adoção de outros procedimentos a cargo do Município, ressalvados os casos para os quais for necessária providência em prazo inferior, hipótese em que a comunicação deve ser imediata.
A CONTRATADA certificar-se-á de que o advogado por ela designado para acompanhar o ato processual tenha pleno conhecimento da demanda; realize com antecedência contato com o representante do Município, disponibilizando seus números de telefones para contato, inclusive celular; e esteja presente no local do ato, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário para a sua realização.
A CONTRATADA retirará em cartório as cartas precatórias extraídas dos autos de processo sob sua condução e promoverá a sua distribuição e acompanhamento, encaminhando ao Município, por meio eletrônico, a cópia protocolada em até 2 (dois) dias após a distribuição.
Fica expressamente vedado à CONTRATADA levantar ou receber diretamente valores referentes ao processo por ela conduzida.
Nas hipóteses de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA, ela deverá continuar patrocinando as causas judiciais sob sua responsabilidade, durante o prazo de 60 (sessenta) dias, salvo determinação em contrário do Município, caso em que a CONTRATADA devolverá, de imediato, os documentos que lhe tiverem sido confiados, acompanhados de relatório analítico dos respectivos processos, indicando os que estiverem retidos nos respectivos autos. Na ocorrência da rescisão contratual por culpa da CONTRATADA, os mandatos outorgados considerar-se-ão revogados para todos os efeitos, após o prazo acima fixado.
O Município poderá retomar o patrocínio de qualquer processo distribuído ou transferido à CONTRATADA sempre que julgar conveniente aos seus interesses, sem que isso motive a rescisão do contrato.
VALORES DE REFERÊNCIA
A presente contratação será remunerada apenas em caso de sucesso na demanda judicial a ser intentada, após transito em julgado, ou mediante o sucesso na adoção de atos liminares ou extrajudiciais intentados diretamente na ANP que atinjam o objeto em questão, estabelecidos, assim, honorários sobre êxito.
À razão de até 20% (vinte por cento) da importância efetivamente recebida pelo CONTRATANTE no período compreendido entre a assinatura do presente contrato até a data do trânsito em julgado de todas as ações necessárias ao cumprimento do seu objeto e até o limite máximo de 30 (trinta) meses, a contar do início do recebimento dos valores.
Estima-se, como valor do presente certame, para fins de preço do Contrato que vier a ser celebrado, o valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos reais). A presente estimativa usa como paradigma o município limítrofe – Gravataí, o qual recebeu como crédito mensal em julho do corrente ano, o valor de R$ 728.073,78 (setecentos e vinte e oito mil setenta e três reais e setenta e oito centavos), valor este que, em tese, incidirá os honorários advocatícios mensais. 
VIGÊNCIA E PRAZO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
O contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termos aditivos, dentro dos limites legalmente admitidos. A responsabilidade do licitante vencedor estende-se até a data do recebimento do crédito.
DO PAGAMENTO
Os serviços devem ser executados com retidão, em obediência às normas éticas provenientes da Ordem dos Advogados do Brasil. 

A contratada deve apresentar a Procuradoria Geral do Município, relatório das atividades realizadas e do andamento processual de todas as ações e demandas objeto da presente licitação, quando solicitado por escrito. 

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA perceberá remuneração honorária equivalente de até 20% (vinte por cento) do valor efetivamente recuperado e incrementado ao Erário Municipal da CONTRATANTE – a depender dos termos ofertados pelo vencedor, condicionando-se ainda à decisão transitada em julgado e verificado a regular prestação de serviços (liquidação).

Fica estipulado que, em sendo o caso, com fulcro no art. 22, § 4º, da Lei n° 8.906/94, no ato da expedição de eventual precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passíveis de restituição, a CONTRATADA poderá requerer em Juízo o destaque dos honorários contratuais.

No caso de incremento de receita ao Erário Municipal através de deferimento de medida liminar, os honorários advocatícios incidentes sobre o proveito econômico mensal deverão ser reservados em conta própria no orçamento do Ente Municipal e liberados, tão somente, quando do trânsito em julgado da demanda, sendo os mesmos limitados a 30 (trinta) meses de repasses.

O futuro contratado dispõe do prazo de 12 (doze) meses para assessorar o Município, podendo o dito prazo ser prorrogado, nos moldes da Lei Federal nº 8.666/93, mediante termo aditivo. A responsabilidade do licitante vencedor estende-se até a data do recebimento do crédito. 

Ainda que findo o prazo e eventualmente não renovado o instrumento, as obrigações assumidas pelas partes remanescem, até que findos os processos já em curso.

FISCALIZAÇÃO:
A fiscalização da contratação será realizada pelo servidor público efetivo, designado por Portaria.
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022
ANEXO II
PLANILHA DE CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS:
	QUADRO
	ITEM
	REQUISITO
	DOCUMENTO COMPROBATÓRIO
	QUANTIDADE MÁXIMA DE TÍTULOS
	PONTUAÇÃO 

UNITÁRIA
	VALOR MÁXIMO PONTUAÇÃO

	A
	1
	Diploma Doutorado.
	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu, em nível de Doutorado, em área de Direito Público.
	01
	15


	15 pontos

	
	2
	Diploma Mestrado.
	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu, em nível de Mestrado, em área de Direito Público.
	02
	7,5 
	15 pontos

	
	3
	Certificado MBA ou Especialização.
	Certificado de conclusão de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu, em nível de MBA e/ou Especialização, na área de Direito Público, contendo carga horária mínima de 360horas.
	05
	04


	20 pontos

	
	PONTUAÇÃO MÁXIMA = 50 PONTOS

	QUADRO
	ITEM
	REQUISITO
	DOCUMENTO COMPROBATÓRIO
	QUANTIDADE MÁXIMA DE TÍTULOS
	PONTUAÇÃO 

UNITÁRIA
	VALOR MÁXIMO PONTUAÇÃO

	B
	4
	Experiência em processos de incremento de receitas oriundos da exploração de petróleo, gás natural, biocombustíveis e seus derivados - royalties distribuídos pela ANP.
	Certidões do Poder Judiciário que demonstrem o patrocínio de ação pelo Licitante ou membros de sua equipe técnica, com o mesmo objeto aqui licitado.
	10
	30
	300 pontos

	
	5
	Experiência em processos que comprovem a efetiva recuperação de créditos para Entes Municipais.
	Certidão do Poder Judiciário, cópia de Precatórios, RPV’s, Alvarás, entre outros, que comprovem que o licitante ou seus representantes obteve/obtiveram êxito na efetiva recuperação judicial de créditos para Entes Municipais.
	10
	30
	300 pontos

	
	PONTUAÇÃO MÁXIMA = 600 PONTOS


1. A pontuação técnica será formada pelos itens:
1.1. Qualificação Técnica da Equipe de Trabalho e Processos Judiciais de receitas provenientes de participações governamentais oriunda da exploração de petróleo, gás natural, biocombustíveis e seus derivados royalties distribuídos pela ANP, bem como de Processos Judiciais que comprovem a efetiva recuperação de créditos para Entes Municipais, conforme as regras abaixo estabelecidas:
1.1.1. Especialização Stricto Sensu, em nível de DOUTORADO na ÁREA DE DIREITO PÚBLICO, comprovada por meio da apresentação de cópia de Diploma, devidamente autenticada, do profissional indicado no subitem 1 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, sendo:
- 15 (quinze) pontos para 1 (um) profissional/título; 
1.1.2. Especialização Stricto Sensu, em nível de MESTRADO na ÁREA DE DIREITO PÚBLICO, comprovada por meio da apresentação de cópia de Diploma, devidamente autenticada, do profissional indicado no subitem 2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, sendo:
- 7,5 (sete pontos e meio) por profissional/título, limitado a 2 (dois) títulos de Especialização Stricto Sensu.  

1.1.3. Especialização PÓS-GRADUAÇÃO Lato Sensu na ÁREA DE DIREITO PÚBLICO, comprovada por apresentação de cópia de Certificado, devidamente autenticado, do profissional indicado no subitem 3 -QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, sendo: 
- 4 (quatro) pontos por 1 (um) profissional/título, limitado a 5 (cinco) títulos de Especialização Lato Sensu ou MBA; 

1.1.4. Processos que comprovem a experiência no incremento de receitas, provenientes de participações governamentais oriunda da exploração de petróleo, gás natural, biocombustíveis e seus derivados - royalties distribuídos pela ANP -, sendo que a pontuação será valorada da seguinte forma: 30 (trinta) pontos para cada processo devidamente comprovado, mediante certidão do Poder Judiciário, limitado a 300 (trezentos) pontos.
1.1.5. Processos que comprovem a efetiva experiência na recuperação de créditos para Entes Municipais, sendo que a pontuação será valorada da seguinte forma: 10 (dez) pontos para cada processo devidamente comprovado, mediante Certidão de Processo Judiciário, Cópia de Precatórios, RPV’s, Alvarás, entre outros, que comprovem que o licitante ou seus representantes obteve/obtiveram êxito na efetiva recuperação judicial de créditos a Entes Municipais, limitado a 300 (trezentos) pontos.
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022
ANEXO III
PLANILHA DE CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DE PREÇOS DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

	percentual de honorários
	pontuação

	20%
	200

	19%
	210

	18%
	220

	17%
	230

	16%
	240

	15%
	250

	14%
	260

	13%
	270

	12%
	280

	11%
	290

	10%
	300

	9%
	310

	8%
	320

	7%
	330

	6%
	340

	5%
	350

	PONTUAÇÃO MÁXIMA = 350 PONTOS


EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022

ANEXO IV
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
ASSUNTO: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 002/2022
DESIGNAÇÃO DO REPRESENTANTE
O abaixo assinado, inscrito no CPF/MF sob o nº _____________ e RG nº _____________ expedido pela __________, na qualidade de responsável legal pela empresa _______________________________, vem pela presente informar a V.Sa. que o Sr. ______________________, inscrito no CPF/MF sob nº ___________________________e RG nº ____________________, expedido pela__________ é pessoa designada por nós para acompanhar a Sessão de Abertura dos Envelopes da Documentação da Habilitação e da Proposta Financeira, bem como assinar as Atas e demais documentos dela decorrentes a que se referir a LICITAÇÃO em epígrafe, podendo inclusive abrir mão do prazo recursal.
Local e data.
(Nome e assinatura do responsável pela PROPONENTE)
(Nome e assinatura do representante).
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022

ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
DECLARAÇÃO
DECLARO, sob as penas da lei, para fins do Edital de Concorrência nº. 002/2022, que a empresa ______________________________________, CNPJ nº _____________________é declarada IDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do Artigo 87 da Lei Federal nº 8666/93, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos da habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômica-financeira.
Local e data.
________________________
Assinatura do Sócio-Gerente.
(Identificação da Assinatura e carimbo do CNPJ)
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022

ANEXO VI
MODELO DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, 
SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
ASSUNTO: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 002/2022
__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº ____._____._____/______-____, por intermédio de seu representante legal, Sr (a) _______________________________________, portador da Carteira de Identidade nº ______________________ Órgão expedidor ________ e do C.P.F nº ____________________________, DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) (assinalar com “x” a ressalva acima, caso verdadeira)
Local e Data.
__________________________________________
(Representante legal com nome e cargo)
(Carimbo do CNPJ)
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022
ANEXO VII
MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO
NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
ASSUNTO: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 002/2022

Para fins do disposto neste Edital, declaro, sob as penas da lei, que a licitante ______________________________________, CNPJ nº ________________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa estabelecido pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar.
Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.
Local e Data,
_______________________________________________________
Representante Legal ou Procurador do Licitante (nome e assinatura)
ou

_______________________________________________________
Contador da Licitante (nome, assinatura e nº CRC)

DIREITO: Esta declaração deverá estar DENTRO DO ENVELOPE Nº 01 -
DOCUMENTAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022
ANEXO VIII
MODELO DECLARAÇÃO DE RECUSA AO PRAZO DE RECURSO
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
_____________________________ empresa situada ___________________________, inscrita no CNPJ __________________, por intermédio de seu representante legal Sr (a) ________________________________, portador (a) do RG nº ____________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no processo licitatório EDITAL DE CONCORRÊNCIA 002/2022, que não pretende recorrer da decisão da Comissão Permanente de Licitações quanto ao julgamento da fase de habilitação. Renuncia, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo recursal, caso seja declarada habilitada.
Local e data.
__________________________________________
(Representante legal com nome e cargo)
(Carimbo do CNPJ)
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022
ANEXO IX
MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
A
Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Glorinha/RS
Apresentamos abaixo nossa proposta para prestação de serviços jurídicos e acessórios consistentes nos atos preparatórios e na propositura de ações judiciais contra a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência, conforme objeto do EDITAL DE CONCORRÊNCIA nº. 002/2022 e com a Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores.
1. O preço global da proposta financeira é de  ……...(………).
(data, assinatura do responsável e carimbo do CNPJ da empresa)
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 002/2022
ANEXO X
MINUTA DO CONTRATO

contrato de prestação de serviços   jurídicos e acessórios que fazem o município de glorinha e a empresa xxxxxxxxxxxxx
...............................................................
Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE GLORINHA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n° 91.338.558/0001-37, com sede na Avenida Dr. Pompílio Gomes Sobrinho, 23.400, Centro de Glorinha, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Sr. PAULO JOSÉ SILVEIRA CORREA, inscrito no CPF/MF sob nº ..................................., domiciliado e residente neste Município, a partir de agora denominado simplesmente de “CONTRATANTE” e a empresa ................................., pessoa jurídica de direito privado, com sede e domicílio à ..................................inscrita no CNPJ/MF sob n° ..........................., representada neste ato pelo seu Sócio-Gerente, o Sr. ........................, brasileiro, ............. ................., domiciliado e residente do mesmo endereço acima citado, inscrito no CPF/MF sob o n° ..................... a partir de agora denominada simplesmente de “CONTRATADA”, ajustam entre si, nos termos do Processo Administrativo de n° 2579/2021, este contrato de prestação de serviço, mediante as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato oriundo do Edital de Concorrência nº 002/2022 consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços jurídicos e acessórios consistentes nos atos preparatórios e na propositura de ações judiciais contra a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, conforme especificações constantes no Anexo Único, com execução mediante o regime de empreitada por preço global.
DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

2.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado, dentro dos limites legais admitidos.
2.2. O prazo de vigência contratual poderá ser prorrogado ocorrendo algum dos motivos elencados no inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93, devendo haver justificativa fundamentada secretaria competente e aceita pela Administração.
DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1. O valor total da presente contratação corresponde, ao percentual de ___________ (__%__), de acordo com os preços unitários e totais constantes na proposta apresentada pela contratada.
3.2. Os serviços devem ser executados com retidão, em obediência às normas éticas provenientes da Ordem dos Advogados do Brasil. 

3.3. A contratada deve apresentar a Procuradoria Geral do Município, relatório das atividades realizadas e do andamento processual de todas as ações e demandas objeto da presente licitação, quando solicitado por escrito. 

3.4. Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA perceberá remuneração honorária equivalente de até xxx (%) do valor efetivamente recuperado e incrementado ao Erário Municipal da CONTRATANTE – a depender dos termos ofertados pelo vencedor, condicionando-se ainda à decisão transitada em julgado e verificado a regular prestação de serviços (liquidação).
3.4.1 Fica estipulado que, em sendo o caso, com fulcro no art. 22, § 4º, da Lei n° 8.906/94, no ato da expedição de eventual precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passíveis de restituição, a CONTRATADA poderá requerer em Juízo o destaque dos honorários contratuais, independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência. 

3.4.2 – No caso de incremento de receita ao Erário Municipal através de deferimento de medida liminar, os honorários advocatícios incidentes sobre o proveito econômico mensal deverão ser depositados em Juízo e liberados, tão somente, quando do trânsito em julgado da demanda, sendo os mesmos limitados a 30 (trinta) meses de repasses.

3.5. O futuro contratado dispõe do prazo de 12 (doze) meses para assessorar o Município, podendo o dito prazo ser prorrogado, nos moldes da Lei Federal nº 8.666/93, mediante termo aditivo. A responsabilidade do licitante vencedor estende-se até a data do recebimento do crédito. 

3.6. Ainda que findo o prazo e eventualmente não renovado o instrumento, as obrigações assumidas pelas partes remanescem, até que findos os processos já em curso.

3.7. Caso não seja possível o cumprimento através do item 3.4.1, os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o fornecedor informar o número do banco, da agência e conta bancária, ou através de banco credenciado, a critério da Administração.

3.8. Deverá ser enviada ao e-mail, a nota fiscal eletrônica e cópia da DANFE (Documento auxiliar da nota fiscal eletrônica) em formato PDF, quando for o caso.

DOS RECURSOS

4.1 – Os recursos decorrentes do presente instrumento correrão a conta do orçamento vigente:
02.00 – GABINETE DO PREFEITO

02.03 -  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

3.3.90.35.00.00.00 – Serviços de Consultoria (29095) 

DAS RESPONSABILIDADES

5.1)  A empresa contratada obriga-se a:
5.1.1) Observar as diretrizes técnicas do Município emanadas diretamente ou por intermédio de sua equipe, aos quais a contratada se reportará nas questões controvertidas e complexas, comprometendo-se a adotar a tese jurídica que lhe for recomendada, predispondo-se ao debate teórico que vise ao aprimoramento e padrão mínimo da defesa dos direitos da Contratante, comprometendo-se o Município no fornecimento de documentação e subsídios instrutórios;
5.1.2) Manter o Município informado a respeito do objeto, do valor e do trâmite processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios ou específicos, estes quando solicitados expressa e extraordinariamente pela contratante, com informações atualizadas sobre todas as demandas sob o seu patrocínio, entregando-os, mediante contrarrecibo, ao administrador/gestor do contrato;
5.1.3) Não se pronunciar à imprensa em geral, acerca de quaisquer assuntos relativos às atividades do Município e da sua atividade profissional contratada, bem como quanto aos processos administrativos e/ou judiciais em que for a contratante interessada, exceto quando formalmente autorizado;
5.1.4) Ser o fiel depositário de toda a documentação que lhe for entregue, mediante recibo, pelo Município, até a sua total devolução, que também deverá ser feita mediante recibo;
5.1.5) Disponibilizar, documental e virtualmente, a Procuradoria as cópias assinadas e protocolizadas das peças elaboradas em cumprimento ao contrato;
5.1.6) Informar sobre os trâmites na ANP - Agência Nacional do Petróleo e/ou judiciais junto aos órgãos reguladores e outras instâncias, mediante Relatório de Atividades;
5.1.7) Realizar reuniões técnicas periódicas para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho, podendo ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados;
5.1.8) Estruturar equipe com a devida capacitação técnica, com os pré-requisitos suficientes para o atendimento ao projeto, distribuindo e gerenciando suas atividades;
5.1.9) Submeter ao conhecimento o Município qualquer substituição dos profissionais envolvidos na execução dos serviços;
5.1.10) Em caso de trabalhos nas dependências internas do Município, fornecer aos profissionais alocados os materiais de consumo (papel, caneta, lápis, cartucho de impressora, dentre outros) necessários à prestação de serviços;
5.1.11) Responsabilizar-se e arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados no recinto da prestação do serviço, ressarcindo o Município pelos prejuízos eventualmente causados;
5.1.12) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços, ainda que acontecido nas dependências do Município;
5.1.13) Observar e atender a todas as normas, instruções e ordens internas emanadas pelo Município, além da legislação pertinente, no que couber;
5.1.14) Executar diretamente os serviços contratados, dentro dos prazos e valores aprovados.
5.1.15) Acatar todas as disposições contidas no presente Termo de Referência, sob pena de incorrer em penalidade, inclusive, com aplicação de multa em percentual calculado sobre o valor total do contrato.
5.2) O Município de Glorinha obriga-se a:
5.2.1) Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando se todas as obrigações foram cumpridas, acompanhar o andamento dos serviços, bem como atestar as Notas Fiscais/Faturas competentes;
5.2.2) Avaliar e aprovar a documentação da equipe técnica apresentada pela Assessoria Jurídica, fornecer procuração para que a mesma a represente em atos administrativos e judiciais, certificando-a formalmente sobre a data de início da prestação de serviços;
5.2.3) Fornecer todas as informações que se fizerem necessárias à Assessoria para atender aos padrões de qualidade, exigidos no serviço;
DA FISCALIZAÇÃO

6.1) A gestão da contratação ficará a cargo do Gestor de Contrato da secretaria requisitante, nomeado através de Portaria municipal.
6.1.1) Compete ao Gestor, com anuência do Secretário da Pasta, nos termos do Decreto Municipal nº 3095/2014.
I – Efetuar o controle do prazo de vigência contratual para fins de realizar-se eventual prorrogação do prazo do contrato;
II – Autorizar a celebração de termo aditivo para a alteração do contrato;
III – Autorizar a eventual celebração de termo aditivo para prorrogação de prazo do contrato, após exame qualitativo do produto ou serviço prestado pelo contratado; 
IV – Requerer a instauração de procedimento para aplicação de penalidade às empresas;
V – Decidir sobre a rescisão do contrato;
VI – Analisar e manifestar-se sobre eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos valores contratuais;
VII – Analisar e responsabilizar-se por eventual necessidade de convalidação dos termos contratuais; 
6.2) A fiscalização do cumprimento do avençado ficará a cargo do(a) Fiscal, o(a) servidor(a) público(a), Sr. Joacir Cardoso da Silva – Assessor Jurídico e Heloisa Helena Romera de Araújo – Agente Administrativo.
6.2.1) Compete ao (à) Fiscal do Contrato, nos termos do Decreto Municipal nº 3095/2014.
I – Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato;
III – Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, a expensas da contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;
IV – Receber o objeto do contrato mediante termo assinado pelas partes, em conjunto com o Secretário da Pasta;
V – Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as especificações contidas no contrato, observando o memorial descritivo;
VI – Exigir o cumprimento dos prazos estabelecidos no presente contrato;
VII – Exigir o cumprimento das cláusulas do presente contrato e dos respectivos termos aditivos;
VIII – Atestar as notas fiscais e faturas;
IX – Comunicar ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada de decisões ou providencias que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;
X – Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato;
XI – Emitir atestado de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido;
6.3) A atividade de gestão e fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do contrato.

DAS PENALIDADES

7 - A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades constantes neste Contrato.

7.1 - Será aplicada multa de 0,15% (zero vírgula quinze por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do objeto contratual não realizado, quando a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo estabelecido, a obrigação assumida.

7.2 - A multa a que alude o item anterior não impede que a Prefeitura rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Contrato.

7.3 - A multa será descontada dos pagamentos do respectivo contrato ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a administração municipal poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I – Advertência;

II - Multa, na forma prevista neste instrumento;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o órgão ou entidade promotora da licitação, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.5 - A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 7.4 é da alçada da autoridade competente, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista.

7.6 - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, quando a contratada:

I - Recusar-se a assinar o contrato, estando sua proposta dentro do prazo de validade; 

II - Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização da Contratante;

III - Executar o objeto contratual em desacordo com as normas técnicas ou especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

IV - Desatender às determinações da fiscalização;

V - Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais ou municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração;

VI - Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratual.

7.7 - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:

I - Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto contratual;

II - Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte o objeto contratual;

III - Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar dano à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada de reparar os danos causados.

7.8 - As sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 7.6 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº. 8666/93:

I - Praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II - Praticarem atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

8 - O Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos:

10.1 - Unilateralmente, pela Contratante:

a) quando houver modificação do projeto para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei nº. 8666/93 alterada pela Lei 8.883/94.

8.2 - Por acordo das partes:

a) quando necessária a modificação do regime de execução ou modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial.

8.3 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras ou serviços.

8.4 - Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

8.5 - Em havendo alteração unilateral do contrato, que aumente os encargos da Contratada, a contratante deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico financeiro inicial.

DA RESCISÃO

9 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato:

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações técnicas ou prazos;

I.1 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos e prazos; 

I.2 - A lentidão no seu cumprimento, levando a Contratante a presumir a não conclusão da obra, no prazo estipulado;

II - O atraso injustificado no início dos serviços;

III - A paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;

IV - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar o seu cumprimento, assim como as de seus superiores;

V - A decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil da empresa proponente ou de seus sócios-diretores;

VI - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

VII - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da Contratante, prejudique a execução do contrato;

VIII - O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão, que caracterizem a insolvência da contratada;

IX - Razões de interesse do serviço público;

X - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva de execução do contrato.

DO FORO

10 – O Foro da Comarca de Gravataí será o competente para quaisquer ações deste instrumento.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11 – Os casos omissos serão esclarecidos com a aplicação das disposições da Lei Federal de n° 8.666/93, com suas alterações posteriores no que couber.

11.1 – Este contrato entra em vigência nesta data.

E assim, por estarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em duas (02) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

Glorinha, xx de xxxxxxxxxx de 2022
	
	PAULO JOSÉ SILVEIRA CORREA
Prefeito Municipal

__________________________

Contratada


Testemunhas:______________________________               ______________________________

Este Edital foi examinado e aprovado pela Assessoria Jurídica.


Em ___/____/2022





____________________________


Assessor Jurídico
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